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INGRESSOS DISPÊNDIOS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2017

CONSOLIDADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM 

53.276.176,03RECEITA ORÇAMENTÁRIA (                notaNOTA-1(((((((((((((((                                53.335.851,83

42.219.436,9731.320.678,14RECUSOS DO TESOURO - EXERCíCIO CORRENTE

0,00171.017,82ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.949.041,271.258,39EDUCAÇÃO

38.833.746,5830.658.173,54ORDINARIO

1.436.649,12490.228,39SAÚDE

12.555.525,5715.974.569,25RECURSOS DE OUTRAS FONTES - EXERCíCIO CORRENTE

0,00822.880,57ASSISTÊNCIA SOCIAL

12.555.525,5714.704.674,89EDUCAÇÃO

0,00447.013,79SAÚDE

0,006.842.453,70RECURSOS DO SUS

0,006.842.453,70SAÚDE

3.534.426,514.081.369,46CONTRIBUIçõES PREVIDENCIáRIAS

3.534.426,510,00ORDINARIO

0,004.081.369,46REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

-5.033.213,02-4.883.218,72(-) DEDUÇÕES DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

11.631.748,07TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS         NOTA-2          11.561.140,84

11.631.748,0711.561.140,84TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS

11.631.748,0711.561.140,84REPASSE RECEBIDO

14.686.185,09EXTRA-ORÇAMENTARIA                         NOTA-3 10.605.488,31

9.085.085,455.196.192,85RESTOS A PAGAR (INSCRIÇÃO)

6.497.352,371.657.507,29RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO

2.587.733,083.538.685,56RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO

5.474.428,575.141.964,92CONSIGNAÇÕES

535.739,97441.473,50IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

836.853,76859.540,44INSS

92.051,59110.205,84ISS

201.924,42255.813,28OUTROS CONSIGNATÁRIOS

15.898,8526.168,71PENSÃO ALIMENTÍCIA

2.110,300,00PLANOS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MÉDICA

2.279.225,122.098.510,34RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

52.889,0268.488,21RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES

1.457.735,541.281.764,60RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E VANTAGENS

56.058.200,78DESPESA ORÇAMENTÁRIA                  NOTA-5 53.998.584,48

31.991.835,7024.811.212,47RECUSOS DO TESOURO - EXERCíCIO CORRENTE

1.745.289,871.327.840,90ASSISTÊNCIA SOCIAL

5.341.763,843.333.409,49EDUCAÇÃO

0,00532.306,78GERAL TOTAL

17.367.885,4314.887.618,77ORDINARIO

3.649.959,870,00REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

0,00900,00RPPS-CONTRIBUIÇÃO PATRONAL

3.886.936,694.729.136,53SAÚDE

15.405.957,4317.740.316,86RECURSOS DE OUTRAS FONTES - EXERCíCIO CORRENTE

373.599,19688.371,90ASSISTÊNCIA SOCIAL

14.982.661,1817.051.680,96EDUCAÇÃO

0,00264,00ORDINARIO

49.697,060,00SAÚDE

8.660.407,657.220.320,08RECURSOS DO SUS

8.660.407,657.220.320,08SAÚDE

0,004.226.735,07CONTRIBUIçõES PREVIDENCIáRIAS

0,004.226.735,07REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

11.631.748,07TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS            NOTA-6 11.561.140,84

11.631.748,0711.561.140,84TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS

11.631.748,0711.561.140,84REPASSE CONCEDIDO

10.241.925,74EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                             NOTA-7 11.246.342,33

5.048.103,425.686.911,79RESTOS A PAGAR (PAGOS)

1.467.153,173.169.086,06RP NÃO PROCESSADOS PAGOS

3.580.950,252.517.825,73RP PROCESSADOS PAGOS

4.940.151,665.290.925,07CONSIGNAÇÕES

365.654,27379.973,08IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

690.158,14938.728,11INSS

63.263,97103.465,25ISS

170.237,96199.855,36OUTROS CONSIGNATÁRIOS

23.487,2526.541,27PENSÃO ALIMENTÍCIA

2.177.514,072.216.177,00RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

51.597,3857.342,93RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES
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INGRESSOS DISPÊNDIOS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2017

CONSOLIDADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM 

126.671,07267.330,54CRÉDITOS À RECEBER

60.168,25119.073,93CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMÍLIA PAGO

66.502,82148.256,61CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO MATERNIDADE
PAGO

3.511.236,33SALDOS DO EXERC. ANTERIOR                    NOTA-4 5.173.470,93

1.657.268,151.463.475,71CAIXA

425.944,883.611.539,43CONTA ÚNICA

2.020,3414.192,66CONTA ÚNICA RPPS

741.804,260,00BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS

595.024,490,00BANCOS

89.174,2184.263,13APLICAÇÕES EM SEGMENTO DE RENDA FIXA - RPPS

83.105.345,52TOTAL 80.675.951,91

1.398.238,621.368.842,07RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E VANTAGENS

253.670,66268.505,47CRÉDITOS À RECEBER

93.651,96106.117,01CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMÍLIA
PAGO

160.018,70162.388,46CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO
MATERNIDADE PAGO

5.173.470,93SALDOS P/O EXERC. SEGUINTE                       NOTA-8 3.869.884,26

1.463.475,711.463.475,71CAIXA

3.150.883,062.328.610,44CONTA ÚNICA

14.192,662.285,31CONTA ÚNICA RPPS

0,000,00BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS

460.656,370,00BANCOS

84.263,1375.512,80APLICAÇÕES EM SEGMENTO DE RENDA FIXA - RPPS

83.105.345,52TOTAL 80.675.951,91
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MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 
 (ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO DA LEI Nº 4.320/64 - MCASP) 

 
a) INFORMAÇÕES GERAIS: 

 
Nome do órgão ou entidade: 
Prefeitura Municipal de Ibimirim (PE) 
Natureza jurídica (conforme código da RFB): 
124-4 - Município. 
CNPJ: 
10.105.971/0001-50. 
Domicílio do órgão ou entidade: 
AVENIDA CASTRO ALVES, nº – Bairro: CENTRO – Cidade: IBIMIRIM – Pernambuco – CEP: 56.580.000 
Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: 
A Prefeitura Municipal de Ibimirim concebida quanto a natureza jurídica perante a Receita Federal do Brasil através do código 124-4 “Município” possui como 
atividade principal “a administração pública geral”. Tem como atividade principal a manutenção das ações e serviços públicos municipais, bem como a realização 
de investimentos necessários no serviço público e infraestrutura urbana. A natureza de suas operações deriva da arrecadação de tributos e demais receitas 
correntes, além de repasses dos governos estadual e federal através dos repasses fundo a fundo ou de convênios (receitas de capital). A população estimada pelo 
IBGE é de 29.985 habitantes, tendo como coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) o índice de 1.4. Durante o exercício de 2017 a execução 
orçamentária foi feita baseada na Lei Municipal nº 759 de 28 de Outubro de 2016 (LOA 2017). 
Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: 
Este balanço contábil foi elaborado de acordo com a estrutura definida na Lei Federal nº 4.320/64, atualizado pela Portaria STN nº 840/2016 que estabeleceu o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 7ª Edição. Os registros contábeis estão aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com destaque para a NBC TSP Estrutura Conceitual e NBC 
TSP 16.6 RI. As situações contábeis não previstas na legislação e nas normas de contabilidade foram tratadas segundo as regras do International Federation of 
Accountants (IFAC) através das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) das quais destacamos a de número 9, 12, 16, 17, 19, 21, 23, 26, 31 e 
32. Quanto aos aspectos de escrituração e consolidação das contas este demonstrativo atende as exigências contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). 
Consolidação das demonstrações contábeis: 
A consolidação desta demonstração contábil abrange o Poder Legislativo e Executivo, bem como os órgãos da administração direta e indireta, incluindo os fundos, 
conforme relação a seguir:  

1) Câmara Municipal de Vereadores de Ibimirim; 
2) Prefeitura Municipal de Ibimirim; 
3) Fundos Municipal de Saúde (FMS); 
4) Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS); 
5) Fundo Municipal de Educação (FME); 
6) Fundo Municipal de Defesa da Criança e ao Adolescente (FUNDECA); 
7) Instituto de Previdência Próprio dos Servidores Municipais de Ibimirim. 

Dados do gestor (Prefeito (a) do Município): 
Nome: JOSÉ ADAUTO DA SILVA. Cargo: PREFEITO. Período de gestão: 01/01/2013 a 31/12/2020.  
Dados do contador (a) responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive as notas explicativas: 
Nome: THIAGO RODRIGO DE SÁ. CRC-PE nº 027379/O-6. E-mail: thiagorodrigo.sa@hotmail.com. 
Dados do Controlador Geral do Município: 
Nome: FRANCIANE APARECIDA RIBEIRO DE ARAÚJO. Portaria nº: 051/2017. E-mail: nanearaujo2010@hotmail.com. 
Nome do Software de Contabilidade utilizado no município: 

Câmara de Vereadores – E-ticons; 
Prefeitura Municipal – Fiorilli SCPI-8; 
Fundos - Fiorilli SCPI-8; 
RPPS - Fiorilli SCPI-8. 

Endereço eletrônico do Portal da Transparência: 
http://netuse.inf.br/ibimirim_j/portaltransparencia/ 
 

b) RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 
 

b.1. Resumo das políticas contábeis significativas: 
Os registros dos atos e fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis da entidade, continuidade, oportunidade, 
registro pelo valor original, competência e prudência, explícitos e implícitos nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os 
lançamentos nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial foram realizados pelo método das partidas dobradas em atendimento ao art. 86 da Lei Federal 
nº 4.320/64. A estrutura das demonstrações contábeis obedeceu às regras estabelecidas na parte V do MCASP 7ª Edição da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), bem como da NBC TSP 16.6. Na consolidação das demonstrações contábeis foi/não foi considerado o 5º nível do Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público (PCASP) igual a 2 que compreendem os saldos que serão excluídos nos demonstrativos consolidados, conforme Nota 1 “a” do Anexo I da Resolução TC 
nº 027/2017. 
b.2.Bases de mensuração utilizadas:  
A elaboração do balanço financeiro por se tratar de um fluxo de natureza financeira adota o regime de caixa definido no art. 35 da Lei nº 4.320/64, tanto para as 
receitas como para as despesas. 
b.3.Novas normas e políticas contábeis alteradas: 
Não houve mudanças nas políticas contábeis que impliquem em alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas de contabilidade ou que 
tenham por objetivo tornar a informação confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da posição orçamentária, 
patrimonial, do resultado patrimonial ou dos fluxos de caixa. Nos municípios onde há RPPS, houve mudança do nível das contas contábeis classe 1.1.3.8.1 (Outros 
Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo – Consolidação) para o nível 1.1.3.6.1 (Contribuições Previdenciárias a Receber). Desta forma, a análise horizontal 
dos dados do exercício de 2016 em comparação com 2017 deverá obedecer esta nova classificação mais adequada conforme PCASP no grupo de contas “Demais 
Créditos e Valores a Curto Prazo” no Balanço Patrimonial. 
b.4.Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis: 
Não há julgamentos pela aplicação das políticas contábeis significativas quanto ao Balanço Financeiro. 
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MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 

 

 

c) INFORMAÇÕES DE SUPORTE E DETALHAMENTO DE ITENS APRESENTADOS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
c.1.Referências cruzadas e notas explicativas: 
A seguir será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, baseadas em grupos de contas ou 
informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 

Anexo 13 – Balanço Financeiro da Lei Federal 4.320/64 em 31/12/2017  
(REFERÊNCIAS CRUZADAS E NOTAS) 

 
Nota 1) RECEITA ORÇAMENTÁRIA: O valor total das receitas públicas arrecadadas no exercício de 2017 foi de R$ 53.335.851,83. 
 
Nota 2) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS: O valor contabilizado das transferências financeiras recebidas para execução orçamentária foi de R$ 
11.561.140,84. 
 
Nota 3) RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS: Os ingressos extraorçamentários totalizam R$ 10.605.488,31, sendo R$ 5.141.964,92, decorrentes de 
depósitos, consignações bancárias e valores restituíveis, R$ 5.196.192,85 relativo a inscrição dos restos a pagar e R$ 267.330,54 de outros recebimentos 
extraorçamentários. 
 
Nota 4) SALDO EM ESPÉCIE DO ANTERIOR: O valor disponível em bancos em 31/12/2016 foi de R$ 3.709.995,22. 
 
Nota 5) DESPESA ORÇAMENTÁRIA: A despesa orçamentária empenhada no exercício foi de R$ 53.998.584,48. 
 
Nota 6) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS: O valor das transferências financeiras concedidas foi de R$ 11.561.140,84. 
 
Nota 7) PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS: Os desembolsos extra orçamentários totalizaram R$ 11.246.342,33. Deste valor os restos a pagar 
processados somam R$ 5.686.911,79, enquanto os depósitos, consignações e valores restituíveis somam R$ 5.290.925,07. 
 
Nota 8) SALDO EM ESPÉCIE PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE: O valor disponível em bancos em 31/12/2017 foi de R$ 2.406.408,55. Ao compararmos as 
disponibilidades bancárias ao final do exercício de 2016 (R$ 3.709.995,22) com o valor disponível ao final do exercício de 2017 (R$ 2.406.408,55), nota-se uma 
variação das disponibilidades financeiras na ordem de R$ -1.303.586,67. 
 

d) OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES: 
 
d.1.Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: 
Não se aplica a este demonstrativo. 
d.2.Divulgações não financeiras: 
Não se aplica a este demonstrativo. 
d.3.Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o direcionamento das operações da 
entidade no futuro: 
Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão do usuário quanto ao desempenho futura das operações da entidade. 
d.4.Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: 
Não foram feitos ajustes significativos decorrentes da omissão e erros de registro para este exercício. 

 
e) INFORMAÇÕES ADICIONAIS EXIGIDAS PELO ANEXO X E XII DA RESOLUÇÃO TCE-PE Nº 027/2017 E PELO ÍNDICE DE CONSISTÊNCIA E 

CONVERGÊNCIA CONTÁBIL (ICC) DO TCE-PE: 
 

e.1.Estrutura e Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
Esta demonstração contábil atende as exigências do Índice de Consistência Contábil (ICC) do TCE-PE, apresentando a receita orçamentária realizada e a despesa 
orçamentária executada, por fonte/destinação de recursos discriminando as ordinárias e as vinculadas; os recebimentos e pagamentos extraorçamentários; as 
transferências financeiras recebidas e concedidas, decorrentes ou independentes da execução orçamentária; e o saldo em espécie do exercício anterior e para o 
exercício seguinte (caixa e equivalente de caixa e depósitos restituíveis e valores vinculados). O demonstrativo também evidencia em coluna específica os valores 
do exercício anterior permitindo a comparação de valores e a análise vertical ou horizontal. Por fim, o demonstrativo apresenta consistência entre as contas filhas 
e mães dos grupos de contas. 
e.2.Saldos significativos de Caixa e Equivalentes de Caixa NÃO Disponíveis: 
Existem saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa mantidos, mas que não estejam disponíveis para uso imediato por restrições legais ou controle 
cambial.  
e.3.Transações de Investimentos e Financiamentos que não envolvem Caixa: 
Não houve operações de investimentos e financiamentos que modificaram o caixa das entidades do município. 
e.4.Eventuais Ajustes relacionados às Retenções e Outras Operações: 
As retenções são consideradas como pagas no momento da liquidação, em contrapartida com contas do grupo extraorçamentários e apropriados 
orçamentariamente para cada caso, não implicando em interferência no saldo em espécie que necessitem de eventuais ajustes. 
e.5.Detalhamento das Deduções das Receitas Orçamentárias por fonte de recurso: 
 

Rubrica Fonte de Recursos Próprios Fonte de Recursos Vinculados 
1.7.2.1.01.02.01 Cota parte do FPM. 14.724.135,60 3.681.033,51 
1.7.2.1.01.05.01 Cota parte do ITR. 6.007,80 1.501,82 
1.7.2.1.36.01.00 ICMS Desoneração LC 87/96. 8.679,72 2.169,84 
1.7.2.2.01.01.00 ICMS Estado 4.257.700,56 1.064.471,42 
1.7.2.2.01.02.00 IPVA 521.297,76 130.324,62 
1.7.2.2.01.04.00 IPI 15.055,29 3.717,51 
1.3.2.8.10.00.00 Remunerações do RPPS 8.780,28 0,00 

Total 19.541.657,01 4.883.218,72 
Pela natureza e estrutura do demonstrativo as receitas foram evidenciadas pelos valores líquidos após o abatimento das deduções exclusivamente na fonte de 
recursos ordinários. Desta forma, a receita bruta total foi de R$ 24.424.875,73, enquanto as deduções somam R$ 4.883.218,72, representando o valor líquido de 
R$ 19.541.657,01. 
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MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 

 

 

f) PLANO DE IMPLANTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS (PIPCP) CONFORME PORTARIA STN Nº 548/2015: 
 

f.1. Demonstrativo de implantação das novas regras contábeis aplicadas ao setor público (Poder Executivo): 
 
A seguir detalharemos o plano de implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais do município definidos no item 3.9 da Portaria STN nº 548, de 24 de 
setembro de 2015, utilizando como prazo fatal os prazos para municípios abaixo de 50.000 habitantes, mesmo que o porte da cidade seja maior. 
 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS – PARTE I DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS – PARTE II DO MCASP 

Ação 
1. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos oriundos de receitas tributárias e de contribuições (exceto créditos 
previdenciários), bem como dos respectivos encargos, multas, ajustes para perdas e registro de obrigações relacionadas à repartição 
de receita. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2021 Em andamento 

Ação 
2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos previdenciários, bem como dos respectivos encargos, multas e ajustes 
para perdas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2021 Concluída 

Ação 
3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais créditos a receber, (exceto créditos tributários, previdenciários e de 
contribuições a receber), bem como dos respectivos encargos, multas e ajustes para perdas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2018 Em andamento 

Ação 4. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da Dívida Ativa, tributária e não-tributária, e respectivo ajuste para perdas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2018 Em andamento 

Ação 5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações e provisões por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Em andamento 

Ação 6. Evidenciação de ativos e passivos contingentes em contas de controle e em notas explicativas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2020 Em andamento 

Ação 
7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis; respectiva depreciação ou exaustão; reavaliação e 
redução ao valor recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e de infraestrutura). 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2020 Em andamento 

Ação 
8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens de infraestrutura; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; 
reavaliação e redução ao valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2023 Em andamento 

Ação 
9. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; 
reavaliação e redução ao valor recuperável (quando passível de registro segundo IPSAS, NBC TSP e MCASP). 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2023 Em andamento 

Ação 
10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de empréstimos, financiamentos e 
dívidas contratuais e mobiliárias. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2020 Concluído 

Ação 
11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de benefícios a empregados (ex.: 13º 
salário, férias, etc). 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2018 Em andamento 

Ação 12. Reconhecimento, mensuração e provisão atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos civis e militares. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluído 

Ação 13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações com fornecedores por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2016 Concluído 

Ação 14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das demais obrigações por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 
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MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 

 

 

Ação 
15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como 
intangível e eventuais amortizações, reavaliações e redução ao valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2021 Concluído 

Ação 16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortizações e reduções a valor recuperável. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 

Ação 
17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos investimentos permanentes, e respectivos ajustes para perdas e redução ao 
valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2020 Concluído 

Ação 18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos estoques. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 01/01/2022 Concluído 

Ação 
19. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais aspectos referentes aos procedimentos patrimoniais estabelecidos nas 
IPSAS, NBC TSP e MCASP. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 

 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS – PARTE III DO MCASP 
Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – FUNDEB. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – DÍVIDA ATIVA. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – PRECATÓRIOS. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – CONSÓRCIOS. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário de Finanças Imediato Concluída 

 

PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO – PARTE IV DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Evidenciação das 

demonstrações contábeis com a 
“Nova” estrutura do MCASP. 

Secretário de Finanças Imediato Concluída 

 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO – PARTE V DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Evidenciação das 

demonstrações contábeis com a 
“Nova” estrutura do MCASP. 

Secretário de Finanças Imediato Concluída 

 

 
 

 

JOSÉ ADAUTO DA SILVA 
Prefeito  

 

THIAGO RODRIGO DE SÁ 
Contador  

CRC-PE Nº 027379/O-6 
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